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PROCESSO ADMINISTRATJVO 

:rata, possivelmente, do primeiro livro publicado 
J advento da Lei 9.784, de 21.1.1999, que "regula 
tivo no âmbito da Administração Pública Federal". 
oferece, com as oportunas remissões a esta lei, uma 
ais abstrato das fonnulações estabelecidas a partir 
atam ar mais próximo e minucioso que resulta das 
ionais, envolvendo-nos, então, com os dispositivos 
Ima legal, que em tão boa hora veio estabelecer a 
) administrativo na esfera federal. 

que o professor EGON BOCKMANN MOREIRA genti l­
lpresentasse ao público especializado não necessita 
te um simples folhear do livro, a mera consulta da 
nnna, um correr de olhos sobre a organização de 
unctória leitura de uma ou duas páginas, ensejam 
1 percepção de que tem diante de si um estudo efe­
,ilitado a proceder com os rigores demandados de 
). 

,) subsequente a um curso de Mestrado realizado 
de dissertação para obtenção do título de Mestre, 

1 com integral sucesso na Universidade Federal do 
'nte orientação do professor Romeu Bacellar Fi lho, 
Lle valeria, só por só, como recomendação bastante 
llquer outra. 
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